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GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 67,
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009

Dá nova redação ao Anexo da Instrução
Normativa nº 46, de 29 de setembro de
2009, do Ministério das Cidades, que dis-
põe sobre o calendário para habilitação de
entidades privadas sem fins lucrativos e
apresentação, seleção e contratação de pro-
postas formuladas no âmbito das ações or-
çamentárias de Prestação de Serviços de
Assistência Técnica para Habitação de In-
teresse Social e de Apoio à Produção So-
cial da Moradia, executadas com recursos
do Fundo Nacional de Habitação de In-
teresse Social - FNHIS, referente ao exer-
cício orçamentário de 2009.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso de
suas atribuições legais, e considerando o art. 14 da Lei nº 11.124, de
16 de junho de 2005, o art. 4º do Decreto nº 5.796, de 6 de junho de
2006, e a Resolução nº 9, de 20 de junho de 2007, a Resolução nº 13,
de 15 de outubro de 2007, e a Resolução nº 27, de 3 de julho de
2009, todas do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de
Interesse Social - FNHIS, resolve:

Art. 1º O Anexo da Instrução Normativa nº 46, de 29 de
setembro de 2009, publicada no Diário Oficial da União de 30 de
setembro de 2009, Seção 1, página 201, do Ministério das Cidades,
que dispõe sobre o calendário para habilitação de entidades privadas
sem fins lucrativos e apresentação, seleção e contratação de propostas
formuladas no âmbito das ações orçamentárias de Prestação de Ser-
viços de Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social e de
Apoio à Produção Social da Moradia, executadas com recursos do
Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS, referente
ao exercício orçamentário de 2009, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"ANEXO
CALENDÁRIO DE HABILITAÇÃO E APRESENTAÇÃO,

SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO DE PROPOSTAS - EXERCÍCIO
2009

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊN-
CIA TÉCNICA PARA HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

E
AÇÃO DE APOIO À PRODUÇÃO SOCIAL DA MORA-

DIA

E TA PA S RESPONSÁVEIS PRAZOS

1 - Entrega de documentos e preenchimento de for-
mulário eletrônico, para fins de habilitação

(1) e (2) Até 31/12/2009

2 - Validação da documentação entregue para fins de
habilitação

(2) Até 11/01/2010

3 - Homologação e divulgação do resultado da ha-
bilitação de entidades

(3) Até 15/01/2009

4 - Preenchimento de consulta-prévia, para fins de
seleção

(4) De 26/11/2009
a 29/01/2010

5 - Aprovação e divulgação do resultado da seleção
de propostas de repasse de recursos

(3) Até 12/02/2010

6 - Entrega de documentos referentes às propostas
selecionadas, ao Agente Operador, para fins de aná-
lise de viabilidade técnica e jurídica de contratação
e celebração do contrato de repasse ou termo de
c o m p ro m i s s o

(2) e (4) De 15/02 a
12/03/2010

Legenda:
(1) Entidades privadas sem fins lucrativos interessadas em participar
do programa.
(2) Agente Operador - Caixa Econômica Federal.
(3) Ministério das Cidades.
(4) Entidades privadas sem fins lucrativos habilitadas ou _adminis-
tração pública dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios."

Parágrafo único. Ficam convalidados os atos praticados pelo
Agente Operador, a partir de 14 de novembro de 2009 até a data de
publicação desta Instrução Normativa, referentes à recepção e va-
lidação de documentação e preenchimento de formulário eletrônico,
para fins de habilitação de entidades privadas sem fins lucrativos.

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MARCIO FORTES DE ALMEIDA

Ministério das Cidades
.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 68, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009

Dispõe sobre os Orçamentos Financeiro e
Operacional do Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço - FGTS, referentes à área de
Habitação Popular, para o exercício de
2010.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 6º da Lei nº 8.036, de 11 de maio
de 1990, e o art. 66 do Regulamento Consolidado do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, aprovado pelo Decreto nº
99.684, de 8 de novembro de 1990, com a redação dada pelo Decreto
nº 1.522, de 13 de junho de 1995, e,

Considerando a Resolução nº 460, de 14 de dezembro de
2004, com a redação dada pela Resolução nº 524, de 13 de março de
2007, e pela Resolução nº 593, de 24 de março de 2009, todas do
Conselho Curador do FGTS, que dispõe sobre as diretrizes de apli-
cação do referido Fundo,

Considerando a Resolução nº 610, de 27 de outubro de 2009,
do Conselho Curador do FGTS, que aprova os Orçamentos Finan-
ceiro, Operacional e Econômico do FGTS, para o exercício de
2010,

Considerando as diretrizes do Programa Nacional de Ha-
bitação Urbana - PNHU e do Programa Nacional de Habitação Rural
- PNHR, integrantes do Programa Minha Casa, Minha Vida -
PMCMV, de que tratam a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e o
Decreto nº 6.962, de 17 de setembro de 2009, e

Considerando a Resolução nº 2.827, de 30 de março de
2001, com a redação dada pela Resolução nº 3.438, de 22 de janeiro
de 2007, ambas do Conselho Monetário Nacional, que institui rotina
para acompanhamento das contratações de operações de crédito no
âmbito do Programa de Atendimento Habitacional através do Poder
Público - PRÓ-MORADIA, resolve:

Art. 1º O Orçamento Operacional do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS, referente à área de Habitação Popular,
para o exercício de 2010, encontra-se disposto na forma dos Anexos
I, II e III desta Instrução Normativa.

§ 1º O Agente Operador alocará os recursos do Orçamento
Operacional aos Agentes Financeiros, que comprovem que seus res-
pectivos planos de contratações estejam em consonância com o cum-
primento das metas físicas, para o período 2009/2011, do Programa
Nacional de Habitação Urbana - PNHU, integrante do Programa Mi-
nha Casa, Minha Vida - PMCMV, de que tratam a Lei nº 11.977, de
7 de julho de 2009, e o Decreto nº 6.962, de 17 de setembro de 2009,
objetivando atendimento às seguintes faixas de renda:

I - 400.000 (quatrocentas mil) unidades habitacionais, para
famílias com renda mensal bruta superior a R$ 1.395,00 (um mil,
trezentos e noventa e cinco reais) e limitada a R$ 2.790,00 (dois mil,
setecentos e noventa reais); e

II - 200.000 (duzentas mil) unidades habitacionais, para fa-
mílias com renda mensal bruta superior a R$ 2.790,00 (dois mil,
setecentos e noventa reais) e limitada a R$ 4.650,00 (quatro mil,
seiscentos e cinquenta reais).

§ 2º Serão considerados para efeito de cumprimento das
metas físicas estipuladas no parágrafo anterior, os financiamentos
contratados a partir de 26 de março de 2009, e que se enquadrem nas
definições legais estabelecidas para o PMCMV.

Art. 2º A aplicação dos recursos destinados à concessão de
descontos nos financiamentos a pessoas físicas observará os dis-
positivos a seguir relacionados:

I - serão destinados, no mínimo, R$ 3.000.000.000,00 (três
bilhões de reais) para aplicação em financiamentos em áreas urbanas,
que deverão observar as diretrizes do Programa Nacional de Ha-
bitação Urbana - PNHU, integrante do Programa Minha Casa, Minha
Vida - PMCMV, definidas em legislação específica, e ainda aquelas a
seguir especificadas:

a) no mínimo, 80% (oitenta por cento) dos recursos serão
destinados a municípios integrantes de regiões metropolitanas ou re-
giões integradas de desenvolvimento, municípios-sede de capitais es-
taduais, e municípios com população igual ou superior a cem mil
habitantes, observado o último Censo Demográfico ou, se mais re-
cente, a última estimativa populacional, ambos realizados pela Fun-
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; e

b) é vedada a aplicação em financiamentos contratados no
âmbito do Programa Carta de Crédito Individual, enquadrados em
qualquer modalidade operacional, implementados sob a forma co-
letiva ou por intermédio de parcerias.

II - serão destinados, no máximo, R$ 100.000.000,00 (cem
milhões de reais) para aplicação em financiamentos em áreas rurais,
que deverão observar as diretrizes do Programa Nacional de Ha-
bitação Rural - PNHR, integrante do Programa Minha Casa, Minha
Vida - PMCMV, definidas em legislação específica, vedado o aten-
dimento a agricultores ou trabalhadores rurais que:

a) sejam detentores de área superior a quatro módulos fis-
cais, na forma definida pelo Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar -PRONAF, gerido pelo Ministério do Desen-
volvimento Agrário, bem como de qualquer outro imóvel rural;

b) sejam assentados pelo Programa Nacional de Reforma
Agrária - PNRA, gerido pelo Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA, do Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio; ou

c) apresentem renda familiar bruta anual igual ou inferior a
R$ 10.000,00 (dez mil reais).

III - serão destinados, no máximo, R$ 900.000.000,00 (no-
vecentos milhões de reais) para aplicação em financiamentos em
áreas urbanas, observadas as seguintes diretrizes:

a)no mínimo, R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais)
para financiamentos contratados no âmbito do Programa Carta de
Crédito Individual, enquadrados em qualquer modalidade operacional,
implementados sob a forma coletiva ou por intermédio de parcerias;
e

b) o Agente Operador priorizará a alocação de recursos para
aquisição ou produção de imóveis novos não enquadrados no
PMCMV, assim considerados aqueles que contem com até cento e
oitenta dias transcorridos a partir da data de concessão do "habite-se"
ou documento equivalente, expedido por órgão público municipal
competente, ou com prazo superior, desde que ainda não tenham sido
habitados.

Art. 3º O Agente Operador fica autorizado a proceder às
aplicações a seguir discriminadas, que correrão, exclusivamente, à
conta das disponibilidades financeiras, constante do Orçamento Fi-
nanceiro do FGTS:

I - aquisição, até o limite de R$ 1.900.000.000,00 (um bilhão
e novecentos milhões de reais), de Certificados de Recebíveis Imo-
biliários - CRI, na forma e condições estabelecidas pela Resolução nº
375, de 17 de dezembro de 2001, e pelo item 3 da Resolução nº 520,
de 7 de novembro de 2006, com a redação dada pelo item 6 da
Resolução nº 535, de 1º de agosto de 2007, todas do Conselho
Curador do FGTS, e regulamentação do Agente Operador; e

II - contratação, até o limite de R$1.000.000.000,00 (um
bilhão de reais), no âmbito do Programa Especial de Crédito Ha-
bitacional ao Cotista do FGTS - PRÓ-COTISTA, na forma e con-
dições definidas pela Resolução nº 542, de 30 de outubro de 2007, do
Conselho Curador do FGTS, e regulamentação do Gestor da Apli-
cação e do Agente Operador.

Art. 4º Fica instituída rotina de acompanhamento das con-
tratações efetuadas no âmbito do Programa de Atendimento Habi-
tacional através do Poder Público - PRÓ-MORADIA, na forma a
seguir especificada:

I - os Agentes Financeiros deverão providenciar o preen-
chimento de quadro demonstrativo, segundo modelo definido no Ane-
xo IV desta Instrução Normativa, encaminhando-o ao Agente Ope-
rador, até o final do mês subsequente ao de referência;

II - os quadros demonstrativos preenchidos pelos Agentes
Financeiros serão validados pelo Agente Operador, que deverá en-
caminhá-los ao Gestor da Aplicação, no prazo máximo de quinze
dias, contados a partir da data de seu recebimento; e

III - o Gestor da Aplicação encaminhará ao Ministério da
Fazenda, quinze dias após o recebimento dos demonstrativos en-
caminhados pelo Agente Operador, relatório consolidado das infor-
mações recebidas.

Art. 5º O Agente Operador disponibilizará ao Gestor da
Aplicação, mantendo devidamente atualizado, o sítio eletrônico
"https://webp.caixa.gov.br/cnfgts", para fins de acompanhamento e
avaliação da execução do Orçamento do FGTS, sem prejuízo de
outros dados e informações que venham ser a qualquer tempo so-
licitados.

Parágrafo único. O Agente Operador disponibilizará ao Co-
mitê de Acompanhamento do Programa Minha Casa, Minha Vida -
CAPMCMV, de que trata o art. 22 do Decreto nº 6.962, de 17 de
setembro de 2009, na forma e periodicidade por este definida, dados
e informações que permitam acompanhar e avaliar os financiamentos
contratados em conformidade com as diretrizes do referido progra-
ma.

Art. 6ºEsta Instrução Normativa entra em vigor a partir de 1º
janeiro de 2010.

MARCIO FORTES DE ALMEIDA

ANEXO I

ORÇAMENTO OPERACIONAL - FGTS
PLANO DE CONTRATAÇÕES E METAS FÍSICAS
ÁREA DE HABITAÇÃO POPULAR
EXERCÍCIO 2010

P ro g r a m a s / D e s c o n t o s Metas Físicas
(1) (2)

Empregos Gerados
(2)

Va l o re s
(em R$ 1.000,00)

1) Pró-Moradia 76.816 55.650 1.000.000
2) Carta de Crédito Individual 219.423 556.500 10.000.000
3) Carta de Crédito Associativo 76.798 194.775 3.500.000

4) Apoio à Produção de Habitações 98.741 333.900 4.500.000
5) Descontos financ. pess. físicas 4.000.000

Total Geral 471.778 1.140.825 23.000.000

Legenda:

(1) As metas físicas são expressas em número de unidades habitacionais.

(2) As metas físicas e os empregos gerados são calculados utilizando-se parâmetros nacionais e sua

distribuição por Unidades da Federação guardam direta proporcionalidade com os recursos a elas

alocados, a favor dos programas dispostos no Anexo II desta Instrução Normativa.
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